
Por urna sociologia do campesinado 
indígena no Brasil 

ROBERTO CARDOSO DE OLIVEIRA 

127 

As populai;oes indígenas do território brasileiro tem sido classificadas ge­
nericamente como "grupos silvícolas", definidos como pertencentes ao 
tipo clássico de grupos primitivos, praticantes da cai;a, da pesca e de urna 
agricultura extremamente rudimentar. Tal definii;ao se encontra em do­
cumentos do Bureau International du Travail 1 e se apoia em sistemati­
zai;oes etnológicas como a conhecida tipologia de Steward para as cul­
turas indígenas da América do Sul.2 Outras características sociais e 
culturais desses silvícolas ref erem-se as situai;oes típicas dos grupos tri­
bais anteriores ao contato interétnico, significando isso que a realidade 
da mundani;a sócio-cultural nao chegou a constituir critério utilizado 
para a construi;ao tipológica. As regioes que abrigam essas populai;oes 
silvícolas seriam aquelas geografica e ecologicamente identificadas como 
de florestas "tropical" ou "equatorial", situadas no norte do País e em 
sua faixa litoral oceanica. Fora dessas áreas, o tipo "marginal" de Ste­
ward procura dar conta de grupos tribais ainda mais rústicos, sobretudo 
do ponto de vista económico, voltados para a cai;a e a coleta e inseridos 
em sua quase totalidade nas regioes de savana.3 O termo marginal é 
aqui aplicado para identificar aquelas culturas indígenas que nao podem 
ser classificadas como de "floresta tropical"; o conceito tem assim um 
caráter residual, abrangendo urna pluralidade de sistemas culturais que, 
sob outro critério taxonómico, nao caberiam numa única classe. E 
quando se considera os ef eitos da situai;ao de c<mtato na configurai;ao 
dos sistemas sócio-culturais, a classificai;ao se complica bastante. A 
O.I.T., através daquele documento, descartou-se desse último conceito, 
usando o termo marginal para mencionar os grupos que "perderam os 
caracteres culturais e tribais que lhes eram tradicionais sem poderem 
todavia se assimilar a coletividade rural, tiveram de se empregar nas 
diversas atividades ( 'plantations', trabalhos agrícolas sazonais) e parti-
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cipam frequentemente na coleta do caucho" .4 Essas popula~óes margi­
nalizadas -no sentido da O.I.T.-, sornadas a urna parte expressiva dos 
grupos indígenas assistidos pela Funda9ao Nacional do índio 5 consti­
tuem um conjunto de remanescentes tribais cuja estudo muito poderá 
esclarecer sobre o campesinado indígena no Brasil. Em primeiro lugar, 
sobre a existencia mesma desse campesinado. Em segundo, sobre sua 
naturaleza, valendo-se para tanto dos recursos da investiga9ao compa­
rativa. E o que a meu ver vem dificultando, senao impedindo, tal or­
dem de estudo é o que ouso chamar de preconceito etnológico, a saber 
a concep9ao firmada sobre as culturas tribais "puras", nao tocadas pelo 
contato interétnico. 

O estudo das rela96es entre os núcleos indígenas e a popula9ao na­
cional circundante vem senda modernamente desenvolvido no Bra,;;il se­
gundo pelo menos duas perspectivas: operacionalizando-se ou a no9ao 
de acultura9ao 6 ou a de fric9ao interétnica.7 O emprego da no9ao de 
acultura9ao privilegia a cultura como foco de investiga9ao enquanto a 
de fric9ao interétnica toma o sistema de rela96es sociais como objeto 
principal de análise, com a inten9ao de construir modelos de sistemas 
interétnicos. É a partir desses últimos trabalhos, voltados para os as­
pectos mais sociológicos do cantata interétnico, que a presen9a de um 
campesinado indígena vem se colocando como urna questáo do maior 
interesse. O preconceito etnológico que se mencionou atrás é anulado 
<liante do acúmulo de avidencias proporcionadas por investiga96es que 
mostram as sociedades indígenas como "sociedades parciais" ( ou "part 
societies", na acep9ao de Kroeber e de Redfield) , isto, como partes 
de um todo chamado sociedade nacional. Se bem que nem todos os gru­
pos indígenas podem ser classificados como integrados a sociedade na­
cional, nao sendo portanto parte do todo maior, um conjunto expressivo 
deles (78,2% )8 nao poderá ser estudado sem se considerar sistematica­
mente a presen9a da sociedade nacional e de seus segmentos regionais. 

Mas o preconceito que cerca os estudos sobre o campesinado indígena 
no Brasil nao é devido apenas a essa sorte de preven9ao etnológica; 
observa-se também urna grande <lose de preven9ao ideológica, que chega 
a negar a existencia de um campesinado no Brasil, nao somente indí­
gena, mas "caboclo", isto é, do alienígena europeu implantado no país 
pela migra9ao, ou do mesti90 brasileiro surgido do caldeamento racial 
secular. A figura do canipones --que alguns jovens antropólogos bra­
sileiros buscam deslindar sua natureza e a estrutura do sistema social que 
o engendran- 9 tem sido muitas vezes camuflada nos trabalhos cientí-
ficos pelas implica96es políticas que acarreta ou pelo fato de seu uso 
pouco contribuir para a compreensao e explica9ao do mundo rural, 
pobre,10 da sociedade brasileira. Ao lado da reavalia9ao que se pro-
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cessa da noi;áo de campones, como capaz de ser instrumentalizada para 
o conhecimento do Brasil rural, o estudo do indígena como um tipo 
particular de campones imp6e-se como um teste indispensável a teoria 
do campesinado na América. 

Os dois tipos identificados por Wolf 11 de comunidades campesinas 
na América Latina representam aproximai;6es razoáveis do campesinado 
brasileiro: se o tipo de comunidade "aberta", possuidora de alto índice 
de ostentai;áo e de urna pluralidade de sub-culturas retrata esquemati­
camente o campones náo-indígena, parece que o tipo de comunidade 
"fechada", corporativa e organizada nos termos de urna única sub-cul­
tura expressa, grosso modo, um setor ponderável dos grupos indígenas 
remanescentes. Todavía, este último tipo Wolf aponta como encontra­
di~ nos altiplanos da América Latina, enquanto o primeiro tipo oco­
rreria nas planícies úmidas e terras tropicais. Verifica-se aí, mais urna 
vez, que o preconceito etnológico, responsável pela ausencia do campo­
nes indígena brasileiro na literatura especializada, alcani;6u por vias 
transversas o exame de Wolf do campesinado latinoamericano, prejudi­
cando seu conhecimento da realidade brasileira. Náo obstante, as carac­
terísticas inerentes ao segundo tipo permitem-nos identificar talvez um 
tipo geral de comunidade campesina indígena no Brasil. Nesse sentido 
'l tipo logia wolfiana é mais fecunda ao nosso estudo do que a construí da 
por Kalervo Oberg 12 precisamente para classificar as modalidades de 
ser campones no Brasil. 

Segundo Oberg, tem lugar no Brasil quatro tipos de estabelccimentos 
agrícolas: 1 ) a "plantation", 2) a fazenda mista, de gado e produtora 
de manteiga e quei jo ( tipo Minas) , 3) a fazenda de gado para corte, 
e 4) o pequeno proprietário ou arrendatários produtores de alimentos. 
Um quinto tipo -que náo merece propriamente o título de estabeleci­
mento conforme o próprio autor- é proposto para cnfeixar o pequeno 
produtor de subsistencia, o "roceiro", originalmente agregado, depen­
dente ou quase-servo; trata-se de indivíduos que vivem em pequenas 
pori;6es de terra, por eles próprios cultivadas, mas que náo sáo de sua 
propiedade. A esses indivíduos chama de "camponeses marginais" ( mar­
ginal peasant) . O empirismo dessa tipologia, se náo nos of erece critérios 
mais refinados para a análise do campesinado no Brasil, indica-nos ao 
menos a procedencia da aplicai;áo do conceito de campones (marginal) 
a urna larga faixa da sociedade rural indígena e náo-indígena. Mas 
nenhuma das tipologia'l dá conta inteiramente do campesinado no Bra­
sil e, particularmente, do que chamamos de campesinado indígena. 

Tomemos, por exemplo, os Terena do sul de Mato Grosso, os Kain­
gang do Paraná, de S. Paulo ou de Santa Catarina, os M axakali da 
regiáo dorio Jequitinhonha em Minas Gerais, os Potiguara da Paraíba, 
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no nordeste, os M akuxi do Roraima, entre outros, como objeto de pes­
quisas recentemente concluídas ou em processo de execu<;áo por nossos 
colaboradores ou antigos estudantes.13 Os estudos desses grupos indíge­
nas feitos do ponto de vista da fric<;áo interétnica oferecem evidencias 
tais que nos permitem classificá-los como comunidades campesinas. Guar­
dam em comum um conjunto de características que tornam secundárias 
as diferen<;as culturais, i.e., de cultura tribal, que ainda sobrevivem. Al­
gumas dessas características, provavelmente as mais gerais, permitem-nos 
contrastar com resultados bastante sugestivos -o campesinado indígena 
brasileiro com a modalidade talvez a mais difundida de campesinado 
indígena na Mesoamérica. Nesta os índios articulam-se com os ladinos 
através de rela<;oes comerciais colocando no mercado o excedente de 
sua produ<;áo. Referindo-se particularmente aos M aia do México e da 
Guatemala, Stavenhagen escreve que "o índio participa nessas rela<;oes 
( interétnicas) como produtor e consumidor; o ladino sempre é comer­
ciante, o intermediário, o credor. A maioria dos índios entra em rela­
<;oes económicas e sociais com os ladinos ao nível da atividade comer­
cial, náo no nível do trabalho assalariado. Sao justamente as rela<;oes 
comerciais as que ligam o mundo indígena com a regiáo sócio-econó­
mica a que está integrado, e com a sociedade regional, assim como com 
a economia mundial".14 No Brasil, embora caiba dizer que o índio náo 
está totalmente imune a economia mundial, tal se dá pelo único fato 
de seus territórios conterem especiarias florestais ou abrigarem empresas 
alienígenas ( "plantations", fazendas agro-pastoris, minérios, etc.), cu jos 
produtos sáo af etados pelo mercado internacional. Mas em absoluto sao 
os bens produzidos pelos camponeses indígenas os responsáveis por sua 
inser<;áo numa economia que transcenda sequer a escala local.15 Sua in­
ser<;áo no mercado local e regional, tem lugar através de sua partici­
pa<;áo no mercado de trabalho, significando isso que o índio se relaciona 
com o regional ao nível do trabalho em suas mais diferentes modalida­
des, e náo apenas na forma assalariada. 

Dois outros aspectos também podem ser comparados e contrastados. 
Um é a posse e o uso da terra, outro a dependencia ou a indepen­
dencia do índio campesino na organiza<;áo de sua economia e de sua 
vida social. Com rela<;áo ao primeiro aspecto, pode-se dizer que o cam­
pones indígena mesoamericano tende a gozar da propriedade individual 
da terra 16 e a utiliza como meio de produ<;áo, interessado em colocar 
seus produtos no mercado; o campones indígena no Brasil tem a posse 
comunal da terra ( náo possui a propiedade, pois esta é do Governo 
Federal) e a utiliza basicamente para seus ro<;ados de subsistencia e 
como "terra de moradia", entendendo-se por isso utilizar-se de sua terra 
como território tribal a fim de permitir a persistencia do grupo enguanto 
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unidade comunitária. Além do mais, as terras indígenas quando sao de 
todo espoliadas dos grupos tribais, usufruem do estatuto de "reserva", 
o que quer dizer, em termos da política indigenista oficial, constituírem 
territórios de popula96es "tuteladas", cujas indivíduos -enquanto ín­
dios- nao tem as prerrogativas do cidadao comum e sao considerados 
"menores" <liante da Lei. :E.sse aspecto conf ere urna dependencia quase 
absoluta do índio ao alienígena, representado pelo órgáo governamen­
tal, a Funda9ao Nacional do índio, dirigida pelo Ministério do Interior. 
Na Meso-América, as comunidades indígenas aparentam ter urna auto­
nomia que nao se observa no Brasil, pasto que "o governo comunitário 
está nas maos das autoridades indígenas chamadas principais, que sao 
chef es de famílias e de linhagens que lograram um prestígio particular 
devido aos servi9os prestados a comunidade e por vezes aos poderes 
sobrenaturais que lhe sao atribuídos por outros membros da comuni­
dade" .17 Nos grupos indígenas do Brasil, especialmente naqueles classi­
ficáveis como campesinos, a chefia via de regra está nas máos de pre­
postas da Funda9ao Nacional do fndio, cuja qualifica9ao para o cargo 
prende-se mais a sua eficácia na transmissáo de ordens provindas dos 
Encarregados de Postas e da fiscaliza9áo de seu cumprimento, do que 
pela confian9a que possam merecer de seus pares. Mesmo quando estes 
podem escolher seu tuxáua ou "ca pitao", o escolhido pode nao ter sua 
autoridade reconhecida pelo órgáo assistencial. A rigor, cabe dizer que 
esses grupos indígenas participam do status de "na96es ocupadas" e seus 
indivíduos o de cidadaos de "segunda classe". 

A preocupa<rao de contrastar essas formas polares de atualiza9ao da 
sociedade campesina na América Latina justifica-se -a meu ver­
diante da necessidade de construirmos um modelo bastante geral que 
permita explicar, por meio de um certo jógo de permuta96es, a va­
riedade empírica de sociedades campesinas. O modelo aqui proposto 
nao passa de urna mera tentativa, urna vez que minhas investiga96es 
e de meus colaboradores 18 ainda esta.o se desenvolvendo. Contudo, pare­
ceume oportuno divulgar essa formula9ao preliminar do modelo numa 
Se9áo destinada a "Sociologia e Antropologia das Popula96es Indígenas 
e Campesinas", por quanto muito nos beneficiaremos do diálogo com 
nossos colegas latino-americanos. Esquematicamente, o modelo consiste 
de dais tipos extremos, indicados respectivamente com as letras A e B. 
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A B 

1) Posse comunal da terra e uso 1') Propriedade individual da terra 
e seu emprego para produ9ao 
de excedentes 

2) Mercado de mao-de-obra 2') Mercado de bens ( comércio lo-
cal ou regional) 

3) Dependencia política 3') Independencia política 

t neccssário esclarecer que as rcla96es perpendiculares internas aos 
modelos, i.e., entre 1), 2) e 3) e entre 1'), 2') e 3'), constituem um 
foco especial de análise, urna vez que sao clas que configuram ef etiva­
mente a dinamica social de interesse primordial da investiga9ao. Hori­
zontalmente, a saber, entre um e outro tipo, há um "gradient" em que 
sempre se poderá situar as sociedades campesinas concretas. Mais pró­
ximo do tipo A estáo os remanescentes tribais do Brasil, enguanto mais 
próximas do tipo B estariam as sociedades Maya da Meso-América. O 
que nao significa que nao se possa encontrar empiricamente sociedades 
campesinas indígenas que apresentem características divergentes claque­
las constitutivas do tipo que com maior frequencia pode ser encontrado 
no Brasil ou na Meso-América. Um modelo dessa natureza, destinado 
ao estudo da ordem rural no Brasil ( e nao apenas indígena) foi cons­
truído por um dos mais eficientes membros 19 da equipe de pesquisadores 
do Programa de Pós-Gradua9ao em Antropologia Social, e vem de­
monstrando sua f ecundidade na investiga9áo comparada de diferentes 
categorias sociais, desde o campones mais tradicionalista até o prole­
tário rural mais modernizado. Nesse modelo -que nao cabe aqui mais 
do que esta referencia- o campesinado indígena, no modo como se ma­
nifiesta no Brasil, nao seria outra coisa que um sub-tipo do campe­
sinado brasileiro. 

Como conclusao pode-se dizer que a instrumentaliza9ao da no9áo de 
campesinado na pesquisa dos remanescentes indígenas do Brasil repre­
sentará urna revaloriza9ao dessas "sociedades parciais", geralmente postas 
de lado pelo etnólogo interessado nas "culturas tribais" ou pelo so­
ciólogo devotado ao estudo da sociedade nacional. Urna linha de pro­
du9ao de pesquisas destinadas a descri9áo e a análise comparativa das 
sociedades campesinas indígenas também contribuirá para urna avalia­
~ao da política indigenista oficial, na medida em que a no9áo de cam­
pesinado indígena integra a "questao indígena" na problemática nacio­
nal, já agora como urna "qucstáo agrária". Sugere, outrotanto, que o 
indigenismo oficial, en quanto ideologia política, tenderá a se esvaziar 
e, quem sabe, ser substituído por urna perspectiva mais globalizante 
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susceptível de tratar o remanescente indígena como um tipo particular 
de campones. 
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